
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.269 - PR (2012/0148480-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : SANTINA JONAS 
ADVOGADO : GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. ATIVIDADE RURAL. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. INTERESSE DE AGIR PRESUMIDO.

1. A Segunda Turma desta Corte firmou o entendimento de que o interesse 
processual do segurado e a utilidade da prestação jurisdicional concretizam-se nas seguintes 
hipóteses: recusa de recebimento do requerimento; negativa de concessão do benefício 
previdenciário, seja pelo concreto indeferimento do pedido, seja pela notória resistência da 
autarquia à tese jurídica esposada. Precedente específico: REsp 1.310.042/PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 15/5/2012, DJe 28/5/2012.

2. No caso concreto, o acórdão recorrido verificou estar-se diante de notória 
resistência da autarquia à concessão do benefício previdenciário, a revelar presente o 
interesse de agir do segurado. 

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília, 09 de abril de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.269 - PR (2012/0148480-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : SANTINA JONAS 
ADVOGADO : GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão de minha lavra assim ementada:

ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA RURAL. INTERESSE DE AGIR. 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.  DESNECESSIDADE.

1. A decisão recorrida está harmoniosa com o entendimento desta Corte, de que o 
esgotamento da instância administrativa não é condição para o ingresso na via judicial. 
Incide, na espécie, a Súmula 83/STJ.

2. Recurso especial não conhecido (e-STJ fl. 269).

O agravante alega que a Segunda Turma desta Corte de Justiça passou a exigir prévio 

requerimento administrativo para o ajuizamento de ação previdenciária, sob pena de extinção do 

processo sem resolução do mérito.

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. ATIVIDADE RURAL. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. INTERESSE DE AGIR PRESUMIDO.

1. A Segunda Turma desta Corte firmou o entendimento de que o interesse 
processual do segurado e a utilidade da prestação jurisdicional concretizam-se nas seguintes 
hipóteses: recusa de recebimento do requerimento; negativa de concessão do benefício 
previdenciário, seja pelo concreto indeferimento do pedido, seja pela notória resistência da 
autarquia à tese jurídica esposada. Precedente específico: REsp 1.310.042/PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 15/5/2012, DJe 28/5/2012.

2. No caso concreto, o acórdão recorrido verificou estar-se diante de notória 
resistência da autarquia à concessão do benefício previdenciário, a revelar presente o 
interesse de agir do segurado. 

3. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Infere-se da razões do 

agravo regimental que a agravante não dispõe de fundamentação apta a desconstituir a decisão 

agravada.

Inicialmente, cumpre destacar que a Segunda Turma desta Corte firmou o entendimento de 

que o interesse processual do segurado e a utilidade da prestação jurisdicional concretizam-se nas 

seguintes hipóteses: recusa de recebimento do requerimento; negativa de concessão do benefício 

previdenciário, seja pelo concreto indeferimento do pedido, seja pela notória resistência da autarquia à 

tese jurídica esposada.

Vale conferir a ementa do precedente relatado pelo ilustre Ministro Herman Benjamin:

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO CONCESSÓRIA DE BENEFÍCIO. PROCESSO 
CIVIL. CONDIÇÕES DA AÇÃO. INTERESSE DE AGIR (ARTS. 3º E 267, VI, DO CPC). 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE, EM REGRA.

1. Trata-se, na origem, de ação, cujo objetivo é a concessão de benefício 
previdenciário, na qual o segurado postulou sua pretensão diretamente no Poder Judiciário, 
sem requerer administrativamente o objeto da ação.

2. A presente controvérsia soluciona-se na via infraconstitucional, pois não se 
trata de análise do princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF). 
Precedentes do STF.

3. O interesse de agir ou processual configura-se com a existência do binômio 
necessidade-utilidade da pretensão submetida ao Juiz. A necessidade da prestação 
jurisdicional exige a demonstração de resistência por parte do devedor da obrigação, já que 
o Poder Judiciário é via destinada à resolução de conflitos.

4. Em regra, não se materializa a resistência do INSS à pretensão de concessão 
de benefício previdenciário não requerido previamente na esfera administrativa.

5. O interesse processual do segurado e a utilidade da prestação jurisdicional 
concretizam-se nas hipóteses de a) recusa de recebimento do requerimento ou b) negativa 
de concessão do benefício previdenciário, seja pelo concreto indeferimento do pedido, seja 
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pela notória resistência da autarquia à tese jurídica esposada.
6. A aplicação dos critérios acima deve observar a prescindibilidade do 

exaurimento da via administrativa para ingresso com ação previdenciária, conforme 
Súmulas 89/STJ e 213/ex-TFR.

7. Recurso Especial não provido (REsp 1.310.042/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/5/2012, DJe 28/5/2012).

  

Com efeito, mostra-se imprescindível o prévio requerimento administrativo nas matérias em 

que não há resistência notória à pretensão por parte do INSS, sob pena de a Justiça Federal 

substituir-se definitivamente a Administração Previdenciária. Esse é o caso da maioria dos benefícios 

que são rotineiramente examinados pela Previdência Social.

No caso concreto, o acórdão recorrido decidiu:

A Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento dos Embargos 
Infringentes na Apelação Cível nº 1999.72.05.007962-3/SC, em 09/10/2002 (D.J.U. de 
26-02-2003), deixou assentada, no que tange aos pedidos de concessão de benefício 
previdenciário, a necessidade do prévio requerimento na esfera administrativa, consoante se 
verifica do voto condutor do acórdão e das notas taquigráficas respectivas, sob pena de se 
configurar a falta de interesse de agir da parte autora em postular a proteção jurisdicional 
nas hipóteses em que não há resistência da Autarquia Ré manifestada em contestação por 
meio do combate ao mérito da pretensão vestibular. Ficou definido, ainda, naquela 
oportunidade, que somente seria possível dispensar o prévio ingresso na via administrativa 
nas situações em que, sistematicamente, o INSS se nega a apreciar ou indefere de pronto a 
pretensão da parte, pois a recusa da Administração, em casos tais, seria evidente.

Na hipótese em apreço, a parte autora pleiteia a concessão de benefício na 
condição de boia-fria.

Nessa situação é muito difícil a obtenção de início de prova material, pois a 
atividade é exercida na mais completa informalidade, seja pelo desconhecimento dos 
trabalhadores, geralmente pessoas carentes e sem instrução, seja pelo desinteresse dos 
empregadores em formalizar a contratação, para fugir dos custos a ela inerentes. Como o 
INSS não defere o benefício (e muitas vezes sequer processa o requerimento) sem 
apresentação de prova documental abundante, e como o entendimento jurisprudencial 
predominante abranda a exigência de apresentação de início razoável de prova material 
nestes casos (REsp nº 46.879-SP, STJ, Sexta Turma, Rel. Min. Adhemar Maciel, DJ 
20-06-1994; AI nº 2002.04.01.007288-0-PR, TRF/4ª R., Quinta Turma, Rel. Des. Federal 
Antônio Albino Ramos de Oliveira, DJ 17-07-2002), não há como afirmar a inexistência de 
conflito de interesses - ante a fundada ameaça de resistência ao interesse material (e-STJ fl. 
151).

Constatando evidências que justifiquem uma notória resistência da autarquia à concessão 

do benefício previdenciário, presente está o interesse de agir do segurado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0148480-1 REsp 1.341.269 / PR

Números Origem:  00082150620114049999  16110320088160061  82150620114049999

PAUTA: 09/04/2013 JULGADO: 09/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : SANTINA JONAS
ADVOGADO : GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : SANTINA JONAS
ADVOGADO : GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana 
Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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